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ATUALIZAÇÕES

LEGISLAÇÃO

LEI Nº 15.159, DE 3 DE JULHO DE 2025 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos 
Crimes Hediondos), para recrudescer o tratamento penal dispensado ao autor de crime praticado nas dependências de 

instituição de ensino. 

LEI Nº 15.160, DE 3 DE JULHO DE 2025 

Modifica os arts. 65 e 115 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para alterar circunstância 
atenuante e vedar a redução do prazo de prescrição para os crimes que envolvam violência sexual contra a mulher, 

quando o agente for, na data do fato, menor de 21 (vinte e um) anos ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) anos 
de idade. 

LEI Nº 15.163, DE 3 DE JULHO DE 2025 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para modificar as penas dos crimes de abandono 
de incapaz e de maus-tratos, a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), para modificar as penas 
do crime de exposição a perigo da saúde e da integridade física ou psíquica da pessoa idosa, a Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a fim de estabelecer penas para o crime de abandono de pessoa com 
deficiência que resulte em lesão corporal de natureza grave ou em morte, e a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente), para vedar a aplicação da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, em caso de apreensão 
indevida de criança ou de adolescente. 

LEI Nº 15.181, DE 28 DE JULHO DE 2025     

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para aumentar as penas aplicadas ao furto, roubo 
e receptação de fios, cabos ou equipamentos utilizados para fornecimento ou transmissão de energia elétrica ou de 

telefonia ou para transferência de dados e as aplicadas à interrupção ou perturbação de serviço telegráfico, telefônico, 
informático, telemático ou de informação de utilidade pública; e altera as Leis nºs 9.613, de 3 de março de 1998, para 

aumentar a pena dos crimes previstos no seu art. 1º, e 9.472, de 16 de julho de 1997, para estabelecer sanções aos 
detentores de serviço de telecomunicações pelo uso de fios, cabos ou equipamentos de telefonia ou transferência de 

dados que sejam produtos de crime; e dá outras providências. 

LEI Nº 15.190, DE 8 DE AGOSTO DE 2025 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental; regulamenta o inciso IV do § 1º do art. 225 da Constituição Federal; altera as Leis 
nºs 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei dos Crimes Ambientais), 9.985, de 18 de julho de 2000, e 6.938, de 31 de agosto 
de 1981; revoga dispositivos das Leis nºs 7.661, de 16 de maio de 1988, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e dá outras 

providências. 

Lei Complementar nº 320, de 04 de agosto de 2025

Altera a Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão e Administração 
do Poder Judiciário do Estado do Piauí 

https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/3671/file
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2015.190-2025?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2015.181-2025?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2015.163-2025?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2015.160-2025?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2015.159-2025?OpenDocument


CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP

Proposta de Resolução 26/08/2025

Altera a Resolução CNMP n.º 23 de 2007 e a Resolução CNMP n.º 174 de 2017 (Proposição n° 1.00959/2025-00). 

RECOMENDAÇÃO DE CARÁTER GERAL Nº 06/2025/CN

Recomenda a adoção de medidas que garantam a prioridade absoluta na atuação dos ramos e unidades dos Ministérios 
Públicos da União e dos Estados na defesa e promoção dos direitos de crianças e adolescentes. 

RECOMENDAÇÃO   DE CARÁTER GERAL   CNMP-CN n° 05,   DE 06 DE AGOSTO DE 2025  

 Recomenda a adoção de boas práticas para a atuação em processos estruturais, com vistas ao aprimoramento 
institucional e à efetividade da tutela de direitos e interesses sociais pelo Ministério Público. 

MPPI

ATO 1533-2025 

Atualiza a Política de Justiça Restaurativa e Tratamento Adequado de Conflitos no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Piauí, e dá outras providências. 

ATO 1534-2025 

Define, no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, a finalidade, as atribuições, a estrutura e o funcionamento do 
Centro de Autocomposição de Conflitos e Segurança Jurídica - COMPOR, e dá outras providências. 

ATO 1544-2025 

Institui o Grupo de Atuação Recursal - GAREC no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí e dá outras providências

ATO 1548-2025 

Disciplina o cadastramento de entidades beneficiárias de bens ou valores obtidos em transação penal, suspensão 
condicional do processo e acordo de não persecução penal celebrados pelo Ministério Público do Estado do Piauí. 

 Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - TJPI

Provimento Conjunto Nº 119/2024 - PJPI/TJPI/SECPRE (ATUALIZADA)

Dispõe sobre o regime semiaberto harmonizado no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. //Alterado pelo 
Provimento Conjunto Nº 148/2025 - PJPI/TJPI/SECPRE  Altera os arts. 2º, 3º, §1º, e 6º, e revoga os arts. 4º, 5º e 7º do 

Provimento Conjunto nº 119/2024, que dispõe sobre o regime semiaberto harmonizado, medidas cautelares e 
procedimentos para monitoramento eletrônico no âmbito do Tribunal de Justiça do Piauí. 

https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/3663/public
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/3648/public
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/3648/public
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/3663/public
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/06/ATO-1529-2025.pdf
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/06/ATO-1529-2025.pdf
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/06/ATO-1513-2025.pdf
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/05/ATO-1508-2025.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Corregedoria/COI-2025/Recomendacao-CNMP.CN-n.5.25.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-normas/norma/11868/
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Corregedoria/Recomendacoes/2025/recomendacao-de-carater-geral-6-CN.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Propostas/PROP_RES_ALTERA_RESOLUO_CNMP_174_2017.pdf


Provimento Nº 48/2025 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/CONMAG

Institui o Regime de Força-Tarefa Programada para a realização de audiências nas Varas Criminais de Teresina, com 
possibilidade de extensão a outras unidades, visando agilizar o julgamento de processos e cumprimento das metas do CNJ. 

Provimento Nº 49/2025 – PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/CONMAG

Institui o Regime de Força-Tarefa Programada para a atividade jurisdicional nas varas criminais de Teresina, com 
possibilidade de extensão a outras unidades, visando à celeridade processual, cumprimento de metas do CNJ e 

racionalização de audiências. 

JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
INFORMATIVOS nº 1183 – 1186

1.2 Segunda Turma

DIREITO PROCESSUAL PENAL – AÇÃO PENAL; PROVAS; COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL; PEDIDO ATIVO DE 
ASSISTÊNCIA MÚTUA EM MATÉRIA PENAL; CONEXÃO; PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE

Utilização de provas obtidas mediante cooperação jurídica internacional em ação conexa  -  HC 209.854 AgR/PR 

Resumo:

É lícita a utilização de provas obtidas por meio de cooperação jurídica internacional para subsidiar ação  

penal não citada no pedido de cooperação, mas indicada sob a rubrica de “outros procedimentos conexos” à ação 

expressamente mencionada, desde que demonstrada a conexão e respeitada a finalidade do pedido.

Na espécie,  o  pedido de cooperação internacional  (i)  apresentou justificativa para  utilização dos  dados 

obtidos tanto no único feito mencionado quanto nos procedimentos conexos e (ii) tinha como objetivo identificar os 

remetentes e destinatários dos valores que transitaram em contas bancárias do agravante no Estado requerido e 

que  constituiriam propinas  a  ele  pagas  em razão  do  exercício  do  cargo  que  ocupava,  objeto  da  ação  conexa  

expressamente referida no pedido de cooperação.

Nesse  contexto,  uma  vez  demonstrada  a  conexão  direta  dos  fatos,  inexiste  violação  ao  princípio  da  

especialidade por suposta ausência de autorização específica emitida pela autoridade central estrangeira para uso 

do material probatório na ação em que o agravante figura como réu.

Ademais, não restou configurada a alegada quebra da cadeia de custódia e se configura como regular o  

trâmite da cooperação jurídica analisada, em especial quanto à cronologia do pedido e à resposta do departamento  

competente, no sentido de que o pedido foi regularmente recebido e encaminhado à autoridade estrangeira.

Com base nesses e em outros entendimentos, a Segunda Turma, por maioria, negou provimento ao agravo 

regimental e, por conseguinte, manteve a decisão que denegou a ordem de habeas corpus.

HC 209.854 AgR/PR, relator Ministro Edson Fachin, julgamento finalizado em 17.06.2025 (terça-feira)

https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/3714/public
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/3609/public
https://drive.google.com/file/d/1H2zWLPuzb04wzyQomw_Ph4CqX1G6LVJP/view?usp=sharing


DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  –  PROVAS;  SIGILO  E  INTERCEPTAÇÃO  TELEFÔNICA  E  TELEMÁTICA;  SIGILO  DE  DADOS  E  DE  
COMUNICAÇÃO DE DADOS; RESERVA DE JURISDIÇÃO; AUTORIDADE POLICIAL; ENCONTRO FORTUITO

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Acesso, sem autorização judicial, a registros e a informações contidos em aparelho celular encontrado fortuitamente no 

local do crime - ARE 1.042.075/RJ (Tema 977 RG)

ODS: 16

Tese fixada:

“1. A mera apreensão do aparelho celular, nos termos do art. 6º do CPP ou em flagrante delito, não está sujeita à  

reserva de jurisdição.  Contudo,  o  acesso aos  dados nele  contidos deve observar  as  seguintes  condicionantes:  1.1  Nas  

hipóteses de encontro fortuito de aparelho celular, o acesso aos respectivos dados para o fim exclusivo de esclarecer a  

autoria do fato supostamente criminoso, ou de quem seja o seu proprietário, não depende de consentimento ou de prévia  

decisão  judicial,  desde  que  justificada  posteriormente  a  adoção  da  medida.  1.2.  Em  se  tratando  de  aparelho  celular  

apreendido na forma do art.  6º  do CPP ou por  ocasião da prisão em flagrante,  o  acesso aos  respectivos  dados  será  

condicionado ao consentimento expresso e livre do titular dos dados ou de prévia decisão judicial (cf. art. 7º, III, e art. 10, §  

2º, da Lei nº 12.965/2014) que justifique, com base em elementos concretos, a proporcionalidade da medida e delimite sua  

abrangência  à  luz  de  direitos  fundamentais  à  intimidade,  à  privacidade,  à  proteção  dos  dados  pessoais  e  à 

autodeterminação informacional, inclusive nos meios digitais (art. 5º, X e LXXIX, CF/1988). Nesses casos, a celeridade se  

impõe,  devendo  a  autoridade  policial  atuar  com  a  maior  rapidez  e  eficiência  possíveis  e  o  Poder  Judiciário  conferir 

tramitação e apreciação prioritárias aos pedidos dessa natureza, inclusive em regime de plantão. 2. A autoridade policial  

poderá  adotar  as  providências  necessárias  para  a  preservação  dos  dados  e  metadados  contidos  no  aparelho  celular  

apreendido, antes da autorização judicial, justificando, posteriormente, as razões de referido acesso. 3. As teses acima  

enunciadas só produzirão efeitos prospectivos, ressalvados os pedidos eventualmente formulados por defesas até a data do  

encerramento do presente julgamento.”

Resumo:

A autoridade policial  pode,  sem prévia  ordem judicial  ou consentimento,  acessar  dados contidos em aparelho  

celular encontrado fortuitamente no local do crime (quando ele é esquecido/abandonado na cena do crime), desde que a  

finalidade seja a de esclarecer a autoria do suposto fato criminoso ou de identificar o proprietário do aparelho e que, 

posteriormente,  a  adoção da medida seja  justificada.  Por  outro  lado,  quando o  celular  é  apreendido com o suspeito 

presente (nas hipóteses de prisão em flagrante), os dados somente podem ser acessados caso haja consentimento expresso 

do dono ou autorização judicial.

A apreensão do aparelho celular (ou seu recolhimento) se distingue do acesso aos dados e metadados nele contidos. 

Tal  apreensão,  nas  circunstâncias  acima  especificadas,  não  se  sujeita  à  reserva  de  jurisdição,  mas  isso  não  resulta  na  

autorização automática do acesso aos dados.

A autoridade policial  pode adotar certas providências para a preservação dos dados e dos metadados do celular 

apreendido antes da autorização judicial, por exemplo, mediante notificação da operadora. Nesse caso e naquele em que a  

autoridade policial acessa os dados de aparelho celular encontrado fortuitamente no local do crime, deverá ser apresentada  

http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5173898
https://www.youtube.com/live/d85P8xupKrk?si=pQgnk35UXjwb6RAy&t=905
https://youtu.be/-5wZR4jHojU?t=348
http://portal.stf.jus.br/assets/audio/1184/5.mp3


posterior  justificativa da necessidade da medida adotada.  Em qualquer  situação,  a  providência  deve respeitar  direitos  e  

garantias  fundamentais,  em  especial  os  relacionados  à  intimidade,  à  privacidade,  à  proteção  dos  dados  pessoais  e  à  

autodeterminação informacional.

Na espécie, a autoridade policial, sem autorização judicial ou consentimento, acessou a agenda telefônica e o registro  

de  chamadas  de  aparelho  celular  encontrado fortuitamente  no  local  em que  cometido suposto  crime de  roubo com o  

emprego de arma de fogo e concurso de agentes. Trata-se de fato delituoso anterior à EC nº 115/2022, que incluiu o inciso  

LXXIX ao art.  5º da CF/1988 (1).  Com o acesso aos dados, a autoridade policial  identificou o recorrido, que, em juízo de  

primeiro grau, foi condenado à pena de sete anos de reclusão. Ao julgar a apelação, o tribunal estadual absolveu o réu, por  

entender configurada a ilicitude originária da prova colhida na determinação da autoria e a ilicitude derivada das provas dela  

advindas.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o Tema 977 da repercussão 

geral,  (i)  deu provimento ao recurso extraordinário com agravo para reconhecer a licitude da prova, restabelecendo-se a 

sentença condenatória de primeiro grau; bem como (ii)  fixou as teses anteriormente citadas. Além disso, o Tribunal,  por 

motivos de segurança jurídica e relevante interesse público, decidiu que essas teses valem somente para os casos futuros ou 

para os casos em andamento, caso já exista pedido da defesa.

(1) CF/1988: “Art. 5º (...) LXXIX – é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais.”

ARE 1.042.075/RJ, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento finalizado em 25.06.2025 (quarta-feira)

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5173898
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art5lxxix:~:text=LXXIX%20-%20%C3%A9%20assegurado%2C%20nos%20termos%20da%20lei%2C%20o%20direito%20%C3%A0%20prote%C3%A7%C3%A3o%20dos%20dados%20pessoais%2C%20inclusive%20nos%20meios%20digitais.%C2%A0
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://youtu.be/3aF8bkj5-dg?si=3VrK3ds-3bu9KAXJ&t=824
https://youtu.be/SsXznYFLzUk?si=YTK5gQ1EhY-aDK7c&t=7149


JURISPRUDÊNCIA – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INFORMATIVOS STJ nº 856 a 859

Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 26/3/2025, DJEN 2/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Dosimetria da pena. Maus antecedentes.  Longo prazo decorrido entre os 
delitos. 10 (dez) anos. Afastamento da circunstância. Aplicação do direito ao 
esquecimento. Possibilidade.

DESTAQUE

     O direito ao esquecimento pode ser aplicado para afastar a valoração negativa de antecedentes criminais 
muito antigos, considerando um prazo de 10 anos entre a extinção da pena e a prática do novo delito.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se o direito ao esquecimento pode ser aplicado para afastar a 
consideração de maus antecedentes, considerando o tempo decorrido entre a extinção da pena de crime 
anterior e a prática do novo delito.

     O legislador não estipulou um prazo para a delimitação dos efeitos dos antecedentes, como fez com a 
agravante  da  reincidência,  para  a  qual  previu  o  prazo  de  5  (cinco)  anos,  contados  entre  a  data  do 
cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior (art. 64, I, do CP).

     Sucede que a leitura do art. 59 do CP deve ser feita tomando como base a Constituição da República, que, 
em seu art.  5º,  XLVII,  b,  veda,  expressamente,  sanções  de  caráter  perpétuo,  bem como a  finalidade  da 
ressocialização  da  pena.  Esta  previsão  demonstra,  claramente,  a  preocupação  do  legislador  em  limitar, 
temporalmente, os efeitos da condenação.

     Quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal, no RE n. 593.818/SC, sob o regime da repercussão geral  
(Tema 150), pacificou a compreensão de que: "Não se aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o 
prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal, podendo o julgador, 
fundamentada e eventualmente, não promover qualquer incremento da pena-base em razão de condenações 
pretéritas, quando as considerar desimportantes, ou demasiadamente distanciadas no tempo, e, portanto, 
não necessárias à prevenção e repressão do crime, nos termos do comando do artigo 59, do Código Penal."

     Destarte,  alinhando-se  com  este  entendimento,  a  teoria  do  direito  ao  esquecimento  passou  a  ser 
reconhecida em alguns julgados da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, para afastar a configuração 
dos maus antecedentes quando as condenações utilizadas são muito antigas.

     Outrossim, ciente de que a neutralização da vida pregressa deve ser feita em etapas, no silêncio do 
legislador, convencionou-se a adoção do prazo de 10 (dez) anos, contados entre a data do cumprimento ou 
extinção da pena e a infração posterior, para a aplicação da denominada teoria do direito ao esquecimento, 
em tenção ao direito à ressocialização e ao princípio da dignidade da pessoa humana.

     No ponto, cabe ponderar que esta delimitação temporal não é estanque e objetiva, permitindo uma 
apreciação  discricionária  do  magistrado,  em  consonância  com  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da 
razoabilidade.

     Além do mais, a menção a este prazo não viola o princípio da legalidade, pois não há uma atuação do 



Poder Judiciário como legislador positivo, mas como instância garantidora dos direitos fundamentais,  na 
medida em que o objetivo é proteger o indivíduo contra uma omissão do Poder Legislativo que pode lhe 
acarretar a eternização da pena.

     Dessa forma, o direito ao esquecimento pode ser aplicado e o cômputo do prazo (10 anos) para a sua 
aplicação, em relação aos antecedentes, é realizado entre extinção da pena anteriormente imposta e a prática 
do novo delito.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 59 e art. 64, I

Constituição Federal (CF), art. 5º, XLVII, b

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema n. 150/STF

Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 14/4/2025, DJEN 24/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Sentença  penal  condenatória.  Transito  em  julgado.  Correção  de  erro 
material  ex  officio.  Perda  de  cargo  público. Reformatio  in  pejus. 
Impossibilidade.

DESTAQUE

     A correção de erro material em sentença penal condenatória, após o trânsito em julgado, não pode ser 
realizada de ofício, pois configura reformatio in pejus.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se a correção de erro material em sentença penal condenatória, após o 
trânsito em julgado, realizada de ofício pelo juiz configura reformatio in pejus.

     No caso, após o trânsito em julgado da condenação e a expedição de guia de recolhimento, o escrivão da 
vara solicitou ao Juízo orientações sobre qual órgão público oficiar acerca da perda do cargo do sentenciado. 
Isso  porque  o  réu,  ao  tempo  dos  fatos,  ocupava  dois  cargos  públicos,  um  estadual  e  outro  municipal, 
circunstância  ignorada  na  sentença  condenatória  que  decretou  a  perda  do  cargo  de  servidor  público 
municipal,  não obstante  todo o  cenário  dos  autos  darem conta de que o  crime ocorreu no contexto da 
ocupação do cargo público estadual.

     A magistrada sentenciante compreendeu se tratar de mero erro material (erro de digitação) em sentença 
condenatória já acobertada pela coisa julgada, decidindo, de ofício, sanar o vício para, nos termos do art. 92, 
inciso I, a, do Código Penal, declarar a perda do cargo de servidor público estadual, em evidente prejuízo ao 
réu, uma vez que a correção realizada na sentença lhe causou a perda do cargo de maior remuneração.

     De fato, no caso, correto seria a declaração de perda do cargo de servidor público estadual. No entanto, 
não é possível a alteração manejada pelas instâncias ordinárias.

     A coisa julgada constitui garantia individual, inserta expressamente no texto constitucional (art. 5º, inciso 
XXXVI, da CF), sendo a revisão criminal, que também possui a mesma natureza de garantia constitucional, o 
instrumento adequado para sanar erros judiciários em casos excepcionais na esfera penal, nos termos das 



disposições do art. 621 do Código de Processo Penal.

     O Tribunal de origem, ao entender que a correção de erro material não se sujeita aos institutos da 
preclusão e da coisa julgada por constituir matéria de ordem pública cognoscível de ofício e a qualquer 
tempo pelo julgador, utilizou-se de compreensão proferida no âmbito do direito processual civil.

     No entanto, "[t]ratando-se, como se trata, de Direito Penal adjetivo, não se pode falar em correção ex officio 
de 'erro material', mormente em detrimento do réu". Isto porque, "[n]a esfera penal prevalece o princípio do 
non reformatio in pejus que impede o agravamento da situação do réu sem uma manifestação formal e 
tempestiva da acusação nesse sentido". Nesse contexto, conclui-se que "seja por nulidade absoluta, seja por 
erro material, não se pode agravar (quantitativamente ou qualitativamente) a situação do réu sem recurso 
próprio  do  acusador,  sob  pena  de  configurar  indevida  revisão  criminal  pro  societate."  (HC  257.376/PB, 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 26/3/2013).

     Desse modo, trata-se de situação em que a correção do erro material, além de indevida, inclusive por 
violação ao princípio da não surpresa, que busca evitar que as partes sejam surpreendidas por decisões ou 
atos judiciais que não foram objeto de prévia discussão, caracterizou evidente reformatio in pejus, na medida 
em que a situação do réu foi realmente agravada, sendo, portanto, nula decisão que reformou a sentença 
condenatória.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 5º, inciso XXXVI

Código de Processo Penal (CPP), art. 621

Código Penal (CP), art. 92, inciso I, a

Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 10/6/2025, DJEN 16/6/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Abandono material. Art. 244 do Código Penal. Incidência da agravante do 
art.  61,  II,  f,  do  Código  Penal.  Prevalência  de  relações  domésticas  e  de 
coabitação. Possibilidade.

DESTAQUE

     A agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal, aplica-se ao crime de abandono  
material quando este ocorre em contexto de relações domésticas e de coabitação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A agravante do art. 61, inciso II, alínea f, do Código Penal é de natureza objetiva e visa a recrudescer a 
censurabilidade  da  conduta  delitiva  em  contextos  de  relações  de  proximidade  e  vulnerabilidade 
intensificada.  As  relações  domésticas  referem-se  àquelas  estabelecidas  entre  membros  de  um  núcleo 
familiar,  independentemente  de  vínculo  consanguíneo,  sendo  suficiente  a  convivência  sob  laços  de 
afetividade e assistência mútua. Trata-se de conceito amplo, abrangendo situações em que há dependência 
material ou emocional, sendo prescindível a existência de parentesco formal.

     A coabitação, por sua vez, denota a partilha de um mesmo espaço habitacional, caracterizando uma 
convivência sob o mesmo teto que, por sua própria natureza, propicia um ambiente de controle e influência 
recíproca. É nesse cenário de proximidade cotidiana que se potencializam os riscos de abusos e violências, o 



que justifica, sob a ótica do legislador, a exacerbação da resposta penal quando da prática de ilícitos sob essas 
circunstâncias.

     No que tange ao abandono material, tipificado no art. 244 do Código Penal, cuida-se de crime omissivo 
próprio, cuja consumação prescinde de resultado naturalístico, bastando a conduta negativa do agente em 
prover os meios de subsistência aos seus dependentes legais. A reprovabilidade do tipo penal assenta-se na 
quebra do dever jurídico de assistência material, especialmente em contextos de vulnerabilidade acentuada.

     A análise dos fundamentos normativos da agravante permite vislumbrar que sua aplicação transcende a 
mera  constatação  de  vínculo  familiar  ou  de  coabitação.  A  prevalência  de  relações  domésticas  ou  de 
convivência sob o mesmo teto, quando utilizada como instrumento de controle, dominação ou abuso para 
perpetração do abandono material, eleva a reprovabilidade da conduta.

     No caso em análise, a situação de abandono e negligência ficou evidenciada, pois as vítimas (crianças em 
situação de extrema vulnerabilidade) eram submetidas a condições de vida indignas, marcadas pela privação 
de alimentação adequada, falta de higiene básica e ausência de cuidados médicos essenciais. A coabitação 
entre os acusados (a mãe e o padrasto) e as vítimas é aspecto determinante para a aplicação da referida 
majorante. Isso porque, a convivência sob o mesmo teto, revela que a exposição das crianças à situação de 
abandono  se  dava  em ambiente  doméstico,  espaço  que,  por  natureza,  deveria  representar  segurança  e 
proteção.

     Nesse contexto, a responsabilidade dos acusados, por serem os responsáveis diretos, transcende a mera 
obrigação legal de sustento, alcançando o campo da tutela integral e contínua, que se manifesta no dever de 
cuidado, zelo e assistência. Com efeito, o vínculo de convivência doméstica acentua a gravidade da omissão, 
uma  vez  que  a  exposição  constante  das  vítimas  à  situação  de  negligência  reforça  a  vulnerabilidade, 
potencializando os efeitos deletérios da conduta omissiva.

     Diante desse panorama, indiscutível a aplicação da agravante, haja vista a coexistência dos requisitos 
normativos previstos no art. 61, II, f, do Código Penal: (i) a relação de coabitação entre agentes e vítimas; (ii) a 
preexistência de um vínculo doméstico que impunha aos acusados o dever de amparo e proteção; e (iii) a 
perpetração  do  abandono  material  no  ambiente  familiar,  agravando  a  situação  de  vulnerabilidade  das 
crianças.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), arts. 61, II, f e 244

Processo HC  961.560-SP,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 9/4/2025, DJEN 28/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Crime  de  furto  com  emprego  de  explosivo.  Conduta  anterior  à  Lei  n. 
13.654/2018. Princípio da consunção. Impossibilidade. Concurso de crimes. 
Aplicação retroativa do § 4º-A do art. 155 do Código Penal. Legalidade.

DESTAQUE

     Não é possível a aplicação do critério da consunção na hipótese de crime de furto praticado com emprego 
de explosivo em data anterior à vigência da Lei n. 13.654/2008, sendo legal, contudo, a aplicação retroativa do 
§  4º-A  do  art.  155  do  Código  Penal,  pois  constitui  tipo  de  dupla  objetividade  jurídica,  tutelando  a 
incolumidade pública e o patrimônio.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR



     A controvérsia consiste na viabilidade da aplicação do critério da consunção no crime de furto praticado 
com emprego de explosivo, em data anterior à vigência da Lei n. 13.654/2018, que instituiu a figura típica do 
§ 4º-A do art. 155 do Código Penal.

     O critério da consunção pressupõe uma relação de necessidade ou de transitoriedade entre os tipos 
penais, isto é, o crime, derivado da norma consumida, deve ser fase, ou etapa, da manifestação do outro 
delito, norma consuntiva, ou, ainda, uma regular forma de transição para o crime consuntivo, conforme a 
formulação da doutrina sobre a matéria. Assim, o delito-meio, menos grave, é absorvido pelo delito-fim, mais 
grave.

     Contudo,  na  redação  originária  dos  dispositivos  penais  em análise,  não  se  pode  afirmar  que  há  a 
possibilidade de absorção do crime de explosão pelo delito de furto. Por duas razões. Não existe relação de 
necessidade ou de transitoriedade entre as figuras típicas, seja porque protegiam bens jurídicos diversos, seja 
porque o delito menos grave, o furto qualificado - punido com reclusão de 2 a 8 anos -, não poderia absorver 
o crime mais grave, a explosão majorada, punida de 4 a 8 anos, nos termos do art. 251, §2º, Código Penal.

     Na verdade, o que se tinha antes da vigência da Lei n. 13.654/2018 não era um conflito aparente de normas 
penais, mas concurso de crimes. Assim, prevalecia o entendimento de que o agente que praticava a conduta 
de furtar caixa eletrônico com emprego de explosivo respondia por furto qualificado pelo rompimento de 
obstáculo à subtração da coisa, nos termos do art. 155, § 4º, Código Penal, em concurso formal impróprio com 
o crime de explosão majorada, nos moldes do art. 251, § 2º, Código Penal.

     Diante da correção da aplicação do concurso formal impróprio, por mais estranho que possa parecer - 
tendo por suposição que o legislador tinha o objetivo de recrudescer a punição para o furto com emprego de 
explosivo -, com a vigência da Lei n. 13.654/2018, o § 4º-A do art. 155 do Código Penal tornou mais branda a 
resposta penal a essa conduta específica. Note-se que, anteriormente, o agente respondia pelo art. 155, § 4º, I 
c /c o art. 251, § 2º do Código Penal, cuja pena mínima é de 6 anos; depois passou a responder pelo art. 155, §  
4º-A do CP, cuja pena mínima é de 4 anos.

     Registre-se que, atualmente não é mais possível a hipótese de concurso de crimes, sob pena de violação do 
princípio da proibição de bis in idem. Isso porque o § 4º-A do art. 155 do Código Penal constitui tipo de dupla 
objetividade  jurídica  porquanto  passou  a  tutelar,  em  figura  típica  única,  a  incolumidade  pública  e  o 
patrimônio.

     Assim, não se verifica ilegalidade na aplicação retroativa do § 4º-A do art. 155 do Código Penal, nos termos 
do parágrafo único do art. 2º do Código Penal e do inciso XL do art. 5º da Constituição.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), arts. 2º, 155, §4º-A e 251, §2º

Constituição Federal (CF), art. 5º, XL



Processo REsp  2.204.582-GO,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 13/5/2025, DJEN 20/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Lei Maria da Penha. Indeferimento ou revogação de medidas protetivas. 
Vítima de violência doméstica. Legitimidade recursal.

DESTAQUE

     A vítima de violência doméstica possui legitimidade para recorrer de decisão que indefere ou revoga 
medidas protetivas de urgência.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em definir se a vítima de violência doméstica é parte legítima para recorrer de decisão 
que revoga ou indefere medidas protetivas de urgência.

     O Tribunal de origem, ao afastar a legitimidade da vítima para impugnar a decisão que revogou as 
medidas  protetivas  anteriormente  aplicadas,  consignou  que  "[a]  vítima,  ainda  que  acompanhada  pela 
Defensoria  Pública,  não  detém legitimidade  para  recorrer  de  decisão  que  revogou medida  protetiva  de 
urgência,  porquanto  não  evidenciado  o  fundamento  legal  para  recorrer  de  tal  provimento  judicial,  nos 
termos do artigo 271 do Código de Processo Penal".

     Sobre o tema, vale destacar que o art. 19 da Lei n. 11.340/2006 assegura a mulher vítima de violência  
doméstica,  a  possibilidade  de  solicitar  a  imposição  de  medidas  restritivas  ao  agressor.  Seria  incoerente 
atribuir à vítima a legitimidade processual para buscar a defesa de seus direitos, mas negar a legitimidade 
recursal para impugnar decisão que indefira seus pedidos.

     Ressalte-se que, nos termos da disposição contida no art. 19, § 5º, da Lei n. 11.340/2006, "as medidas 
protetivas  de  urgência  serão  concedidas  independentemente  da  tipificação  penal  da  violência,  do 
ajuizamento  de  ação  penal  ou  cível,  da  existência  de  inquérito  policial  ou  do  registro  de  boletim  de 
ocorrência".

     Assim, não é difícil notar que a legitimidade recursal da vítima não pode ser limitada pela previsão 
contida no art. 271 do Código de Processo Penal (que disciplina a atuação do assistente de acusação), quando 
se trata da imposição de medidas protetivas. Isso porque a concessão não depende da ocorrência de um fato 
que caracterize ilícito penal, de modo que a vítima não atua propriamente como assistente de acusação, mas 
sim em nome próprio, na defesa de seus próprios direitos (inclusive de sua integridade física).

     Com efeito, não há como se afastar a legitimidade recursal da vítima de violência doméstica que tem 
negado o requerimento de imposição de medidas protetivas, uma vez que a própria legislação de regência 
lhe assegura legitimidade para pedi-las (art. 19 da Lei n. 11.340/2006), e também os meios necessários ao 
exercício desse direito (arts. 27 e 28 da Lei n. 11.340/2006). Restringir o acesso da vítima à instância recursal 
prejudica a prestação jurisdicional em questão tão sensível e complexa na vida das mulheres, que merecem a 
máxima efetividade das disposições contidas na Lei Maria da Penha.

     Ademais, é importante destacar que a jurisprudência desta Corte Superior há muito tem se debruçado 
sobre o instituto da intervenção de terceiros e da própria legitimidade recursal no âmbito do processo penal, 
sobretudo no que diz respeito ao assistente de acusação. Nessas ocasiões, tem se adotado uma interpretação 
sistemática  das  disposições  do  art.  271  do  Código  de  Processo  Penal,  de  modo  a  não  restringir  sua 
aplicabilidade à literalidade do dispositivo, prestigiando a maior efetividade da disposição normativa.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), art. 19, § 5º, art. 27 e art. 28

Código de Processo Penal (CPP), art. 271

Processo HC  916.770-SC,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 30/4/2025, DJEN 7/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Dano  qualificado.  Dolo  específico.  Animus  nocendi.  Necessidade.  Viatura 
policial atingida em acidente. Dolo eventual. Insuficiência.

DESTAQUE

     A ausência do dolo específico de deteriorar ou destruir o patrimônio público (animus nocendi) impede a 
condenação pelo crime de dano qualificado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a configuração do crime de dano qualificado, previsto no art.  
163,  parágrafo único,  III,  do Código Penal,  exige a  presença de dolo específico,  ou se  o  dolo  genérico é 
suficiente.

     Para  a  caracterização  do  crime  tipificado  no  art.  163,  parágrafo  único,  III,  do  Código  Penal,  é  
imprescindível o dolo específico de destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia, ou seja, a vontade do agente 
deve ser voltada a causar prejuízo patrimonial ao dono da coisa, pois deve haver o animus nocendi.

     Na espécie, o réu, após perder o controle da direção do veículo e colidir com um poste, atingiu a viatura 
policial que realizava o acompanhamento. Trata-se, portanto, de resultado acidental, decorrente da colisão 
anterior com o poste, não havendo indicativo de que o réu tenha dirigido deliberadamente o veículo contra a 
viatura policial visando a danificá-la.

     Com efeito, o fato de o acusado haver agido de forma imprudente no trânsito, dirigindo em alta velocidade 
e praticando manobras arriscadas, por si só,  não caracteriza o dolo específico de danificar o patrimônio 
público, requisito indispensável à configuração do delito de dano.

     Ainda que se possa cogitar de dolo eventual em relação aos possíveis danos resultantes da condução 
imprudente, tal modalidade não satisfaz a exigência de animus nocendi que, como visto, configura elemento 
subjetivo específico do tipo.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 163, parágrafo único, III.

Processo AgRg  no  REsp  2.150.485-MG,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 19/3/2025, DJEN 25/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Danos morais coletivos. Tráfico de drogas. Sujeito passivo indeterminado. 
Pedido expresso e instrução probatória específica. Necessidade.

DESTAQUE

     A fixação de danos morais coletivos, decorrentes da prática do crime de tráfico de drogas, exige instrução 
probatória específica para demonstrar o abalo à esfera moral coletiva.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A discussão consiste em saber se a fixação de valor mínimo para reparação de danos morais coletivos, em 
casos de tráfico de drogas, exige instrução probatória específica ou se basta o pedido expresso na denúncia.

     A aplicação do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal quando a conduta delitiva envolve sujeito 
passivo determinado,  como por exemplo,  roubo,  furto ou estelionato,  impõe o atendimento de 02 (dois) 
requisitos mínimos: (i) o pedido expresso de indenização para reparação mínima dos danos causados pelo 
fato delituoso e (ii) a indicação clara do valor pretendido a esse título, sob pena de violação do princípio do 
contraditório e ao próprio sistema acusatório.

     A situação, contudo, é totalmente diversa quando se está a divisar a reparação de danos morais coletivos,  
relativos à infração penal cujo sujeito passivo é indeterminado, como é o caso dos autos, em que se imputa a 
prática do crime de tráfico de droga.

     Para  tanto,  é  necessário  socorrer-se  do  conceito  de  direitos  e  interesses  transindividuais  difusos  e 
coletivos,  reputados  pelo  art.  81,  parágrafo  único,  inciso  I  e  II,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor, 
respectivamente,  aqueles  transindividuais,  de  natureza  indivisível,  de  que  sejam  titulares  pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato, ou um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas 
entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base.

     Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a reparabilidade decorrente da violação desses 
direitos ou interesses transindividuais exige a demonstração da lesão à esfera moral de uma comunidade -  
isto é, violação de direito transindividual de ordem coletiva, de valores de uma sociedade atingidos sob o 
ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral 
da coletividade (REsp 1.402.475/SE, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 09/05/2017, 
DJe de 28/06/2017).

     Portanto, a fixação de danos morais coletivos requer instrução probatória específica para demonstrar o 
abalo à esfera moral coletiva, especialmente em crimes como tráfico de drogas, em que o sujeito passivo é 
indeterminado.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Defesa do Consumidor (CDC), art. 81, parágrafo único, inciso I e II;

Código de Processo Penal (CPP), art. 387, IV.

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

Processo ProAfR no REsp 2.205.262-RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 1°/7/2025, DJEN 9/7/2025. (Tema 1367).

ProAfR  no  REsp  2.201.422-RJ,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior, 
Terceira  Seção,  julgado  em  1°/7/2025,  DJEN  9/7/2025  (Tema  1367). 
ProAfrR  no  REsp  2.200.477-RJ,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 1°/7/2025, DJEN 9/7/2025 (Tema 1367).

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.205.262-RJ, REsp 
2.201.422-RJ e REsp 2.200.477-RJ ao rito dos recursos repetitivos, a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se 
na hipótese de prisão por delito cometido durante o período de prova do 
livramento  condicional  ainda  não  revogado,  o  termo  inicial  da  nova 
execução  será  a  data  da  prisão  ou  o  dia  seguinte  ao  encerramento  do 
benefício".

Processo AgRg no REsp 1.937.895-MT, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 5/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Tráfico  de  drogas.  Majorantes  do  art.  40,  II  e  VI,  da  Lei  n.  11.343/2006. 
Aplicação cumulativa. Possibilidade. Ausência de bis in idem.

DESTAQUE

     As majorantes do art.  40,  II  e VI,  da Lei n.  11.343/2006 possuem naturezas jurídicas distintas e não  
configuram bis in idem.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia consiste em saber se a aplicação cumulativa das majorantes do art. 40, II e VI, da Lei n.  
11.343/2006 configura bis in idem.

     O Tribunal de origem afastou uma das majorantes em questão consignando que, "impõe-se o decote da 



majorante do art. 40, VI, da Lei 11.343/06, se o adolescente envolvido no tráfico é o mesmo que fez ensejar a  
causa de aumento do inciso II do citado artigo, sob pena de incorrer em odioso bis in idem".

     Contudo, no caso, estão devidamente comprovadas as duas causas de aumento, que têm natureza jurídicas 
diversas,  pois  a  acusada  praticou  o  crime  de  tráfico  de  drogas  com  envolvimento  de  adolescente  e 
prevalecendo-se do poder familiar, tendo em vista que aliciava sua filha adolescente para seu auxílio na 
venda dos entorpecentes.

     Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em caso similar, afastou a ocorrência de 
bis in idem ao avaliar a conduta do pai que pratica o crime de drogas juntamente com o filho adolescente, 
entendendo devida a valoração negativa na primeira fase pelo poder paternal, sem prejuízo da incidência da 
causa de aumento do art. 40, VI, da Lei de Drogas, pois tratam-se de majorantes natureza jurídica distintas. 
Nessa linha, AgRg no AREsp 2.063.448/MA, Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe 5/8/2022.

     Note-se que "[a] maior reprovabilidade da conduta de traficar com o próprio filho adolescente decorre da  
constatação de que a figura paterna deixou de observar o seu dever legal de conduzir a criação e a educação 
do filho, o que não se configura quando a prática do delito envolve adolescente sobre o qual não se exerce o 
poder familiar." (HC 604.420/RJ, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 17/12/2021).

     Assim, não há falar em bis in idem no reconhecimento das majorantes previstas nos incisos II e VI do art. 
40 da Lei n. 11.343/2006.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006, art. 40, II e VI

Processo REsp 2.211.681-MA,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan Paciornik,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 5/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL,  EXECUÇÃO PENAL,  DIREITOS HUMANOS,  DIREITO DOS 
GRUPOS VULNERÁVEIS

Tema Defensoria Pública. Atuação atípica como  custos vulnerabilis na execução 
penal. Legitimidade. Presença de advogado constituído. Reforço na defesa 
dos direitos humanos.

DESTAQUE

     A Defensoria Pública pode atuar como  custos vulnerabilis na execução penal, mesmo na presença de 
advogado constituído, para garantir a defesa dos direitos dos apenados.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se a Defensoria Pública pode atuar como custos vulnerabilis na execução 
penal, mesmo quando o apenado possui advogado constituído.

     No caso, o Tribunal de origem manteve a decisão no sentido da ilegitimidade da atuação da Defensoria  
Pública Estadual como custos vulnerabilis na formulação de pedido de saída temporária em favor de apenado 
já assistido por advogado.

     Contudo, extrai-se da Constituição Federal (art. 5º, LXXIV e art. 134) e das leis infraconstitucionais (Lei 
Complementar n. 80/94 - artigo 4º, Lei de Execução Penal -  artigos 61, VIII,  e 81-A), a intervenção  custos 
vulnerabilis como  prerrogativa  implícita  de  atuação  da  Defensoria  Pública,  prevista  como  expressão  e 



instrumento do regime democrático, sendo esta responsável, fundamentalmente, pela promoção dos direitos 
humanos e defesa dos necessitados.

     O direito de acesso à justiça preconizado no art. 5º, XXXV, da CF é expressão que não se limita ao acesso ao 
Poder Judiciário, abrange, também, à ordem jurídica justa, que só pode ser concretizada com a atuação do 
órgão defensor em prol dos necessitados. É nesse contexto que se justifica a ampliação da sua legitimação 
institucional.

     Dito isso, vê-se que os citados regramentos fazem referência genérica à expressão "necessitados", levando 
a crer, por interpretação literal e lógica, que se está a falar em uma vulnerabilidade mais ampla, não apenas 
econômica, mas aquela que prestigia todo e qualquer grupo frágil, indefeso, exposto, desprotegido, suscetível 
à mazelas.

     Assim,  nesse  papel  institucional  de  custos  vulnerabilis,  a  Defensoria  atua  em  prol  do  interesse 
organizacional, viabilizando o contraditório e a ampla defesa dos necessitados, independente da condição 
financeira, na tentativa de garantir sua participação e influência nas decisões judiciais.

     A Defensoria Pública, como órgão da execução penal, oficiando no processo executivo e nos incidentes de 
execução,  para a  defesa dos  "necessitados",  torna nítido o  amparo normativo que se  dá a  essa atuação 
defensorial,  voltando-a  à  assistência  da  população  carcerária,  categoricamente  tida  por  socialmente 
vulnerável, considerado o elevado índice de reclusão do país, que a coloca automaticamente suscetível a 
mazelas físicas e mentais e a outras violações de direitos fundamentais.  Essa marginalização e exclusão 
sociais reforçam a atuação atípica e legitimação ampla daquele órgão.

     Assevera-se, conforme a doutrina, que a intervenção da guardiã dos vulneráveis tem caráter análogo à 
atuação como custos legis (Fiscal da Lei). A referida analogia decorre da natureza jurídico-constitucional de 
função essencial à justiça atribuída igualmente a ambos os órgãos, bem como da identidade de prerrogativas 
processuais a eles conferidas.

     Essa afirmativa merece respaldo, pois converge com o disposto na Constituição Federal vigente, que 
consagrou a Defensoria Pública no capítulo referente às Funções Essenciais à Justiça, confirmando o dever 
estatal de oferecer proteção jurídica àqueles insuficientes de recursos, que, em interpretação mais ampla, 
abrange os necessitados de todo gênero.

     Equivale a dizer que em todo processo em que haja discussão acerca dos interesses dos vulneráveis será 
possível  a  intervenção da Defensoria  Pública,  independentemente de haver ou não advogado particular 
constituído ou mesmo da necessidade de representação judicial.

     Destarte, em vista da estigmatização do grupo prisional, que tem a vulnerabilidade como uma de suas 
principais características, do elevado grau de desproteção que lhe guarda, além da pertinência da atuação 
com uma estratégia institucional, conclui-se estar autorizada a atuação da Defensoria Pública como custos 
vulnerabilis na seara da execução penal, independentemente da constituição de defesa técnica, já que são 
atuações que se complementam na garantia de direitos fundamentais, promovendo uma real paridade de 
armas no processo penal.

     Por fim, frise-se que a atuação da Defensoria Pública como  custos vulnerabilis complementa a defesa 
técnica, em reforço, na proteção dos direitos humanos, especialmente em casos de omissão do advogado 
constituído.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 5º, XXXV e LXXIV, e art. 134

Lei Complementar n. 80/1994, art. 4º

Lei de Execução Penal (LEP), art. 61, VIII e art. 81-A



Processo HC  993.294-MG,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador 
convocado do TJRS), Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 5/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR

Tema Acordo de não persecução penal. Aplicação na Justiça Militar. Possibilidade. 
Adequação ao entendimento firmado pelo STF.

DESTAQUE

     É possível a aplicação de acordo de não persecução penal no âmbito da Justiça Militar.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Tribunal de Justiça Militar deixou de reconhecer a aplicabilidade de acordo de não persecução penal,  
sob o fundamento de que o legislador deixou de promover a inclusão do instituto no Código de Processo 
Penal Militar.

     Sobre o tema, no ano de 2022, o Superior Tribunal Militar editou o enunciado de Súmula n. 18 que vedava  
o ANPP ao crimes militares.

     Nessa  mesma  linha,  a  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  também  já  reconheceu  a  
inaplicabilidade do acordo de não persecução penal aos crimes previstos na legislação penal militar. (AgRg 
no HC 628.275/SP, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 14/3/2023).

     Contudo,  essa orientação jurisprudencial  alterou-se  a  partir  de 2024,  quando a  Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Federal, na apreciação do HC 232.254/PE, sob a relatoria do Ministro Edson Fachin, firmou 
entendimento no sentido de que a interpretação sistemática conferida ao art. 28-A, § 2º, do CPP e do art. 3º do 
CPPM autorizaria a aplicabilidade do ANPP em matéria penal militar.

     Frise-se que, recentemente, o Superior Tribunal de Justiça também passou a entender da mesma forma do 
Supremo Tribunal Federal, admitindo a aplicação do instituto à Justiça Castrense (EDcl no AgRg no AREsp 
2.481.489/MS, Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), Sexta Turma, DJEN de 
18/2/2025).

     Portanto, conforme o entendimento do STF e recente posicionamento do STJ, o instituto do acordo de não 
persecução penal, previsto no art. 28-A do CPP, aplica-se aos crimes militares previstos na legislação penal 
militar, tendo em vista os princípios constitucionais da individualização da pena, da proporcionalidade e 
razoabilidade.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 28-A, § 2º

Código de Processo Penal Militar (CPPM), art. 3º

SÚMULAS

Súmula n. 18/STM



Processo AgRg  no  AREsp  2.512.800-SP,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 5/8/2024.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Tráfico internacional de munições. Prova de transnacionalidade. Exigência. 
Confissão extrajudicial informal. Não cabimento.

DESTAQUE

     A condenação pelo crime de tráfico internacional de munições exige prova segura de transposição dos 
limites territoriais do país, não sendo admissível a confissão extrajudicial informal como prova suficiente 
para condenação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A discussão consiste em saber se a condenação pelo crime de tráfico internacional de munições pode ser 
mantida  com  base  apenas  na  procedência  estrangeira  das  munições  e  em  confissão  informal  não 
corroborada por outras provas.

     Da  leitura  do  art.  18  da  Lei  n.  10.826/2003,  percebe-se  que  a  condenação  pelo  crime  de  tráfico 
internacional de munições exige prova segura de que o agente atuou na transposição dos limites territoriais 
do país, não bastando a procedência estrangeira dos artefatos.

     Com  efeito,  embora  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  não  exija  prova  inconteste  da 
transnacionalidade da conduta para a fixação da competência da Justiça Federal (CC 188.135/GO, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 23/2/2023), é indispensável tal 
comprovação para a condenação pelo tipo em questão.

     Além disso,  a confissão extrajudicial  informal,  não documentada e não confirmada em juízo,  não é 
admissível como prova suficiente para a condenação.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 10.826/2003, art. 18



RECURSOS REPETITIVOS

Processo REsp  2.186.684-MG,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,  por  unanimidade, 
julgado em 7/8/2025. (Tema 1333).

REsp  2.185.716-MG,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 7/8/2025 (Tema 1333).    REsp 2.184.869-MG, 
Rel. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do 
TJSP),  Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  7/8/2025  (Tema 
1333).     REsp 2.185.960-MG, Rel.  Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 7/8/2025 (Tema 1333).

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Agravante  do  art.  61,  II,  f,  do  Código  Penal.  Violência  contra  a  mulher. 
Incidência em contravenções penais. Possibilidade. Tema 1333.

DESTAQUE

     1. A agravante prevista no art. 61, II, f, do Código Penal é aplicável às contravenções penais praticadas no 
contexto  de  violência  doméstica  contra  a  mulher,  salvo  se  houver  previsão  diversa  pela  Lei  das 
Contravenções Penais, por força do que dispõem seu art. 1º e o art. 12 do Código Penal.

     2. Não é possível tal aplicação para a contravenção penal de vias de fato, prevista no art. 21 da Lei das  
Contravenções Penais, na hipótese de incidência de seu § 2º, incluído pela Lei n. 14.994/2024, por força dos 
princípios da especialidade e da proibição de bis in idem.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em definir se a agravante prevista no art. 61, II,  f,  do Código Penal é aplicável às 
contravenções penais praticadas no contexto de violência contra a mulher.

     Embora o caput e o inciso II do art. 61 do Código Penal façam menção a "crime", tanto o art. 12 do mesmo 
diploma penal quanto o art. 1º da Lei das Contravenções Penais permitem a aplicação das regras gerais do 
Código Penal às contravenções, salvo disposição de modo diverso pela lei especial.

     Com relação à dosimetria da pena e, em especial, o regime de agravantes, a Lei das Contravenções Penais 
é  silente em sua parte geral,  não disciplinando de forma diversa o tratamento de tais  infrações penais. 
Portanto, de acordo com a regra da especialidade, não havendo regulamentação própria em sentido diverso 
pela lei especial, deve incidir a Parte Geral do Código Penal na matéria.

     A obrigação de fazer frente à violência contra a mulher tem assento não apenas constitucional e legal, mas 
também decorre de normas internacionais como a Convenção de Belém do Pará, que determina ao Estado a 
ação com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher (art. 7º,  b). Conforme 
interpretação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, esse dever alcança inclusive a esfera judicial, a 
quem incumbe dar aplicação efetiva às normas de proteção à mulher.

     A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por ambas as suas Turmas criminais, admite, sobretudo 
no contexto de violência contra a mulher, a aplicação das circunstâncias agravantes previstas no Código 
Penal também às contravenções penais, salvo disposição em contrário, inexistente no tocante ao art. 61, II, f.

     Quanto à contravenção penal de vias de fato,  houve importante alteração legislativa justamente na 



temática da violência de gênero. A Lei n. 14.994/2024 incluiu o § 2º no art. 21 da Lei das Contravenções Penais 
fazendo incidir severa causa de aumento, a resultar no triplo da pena.

     Trata-se de previsão específica da Lei das Contravenções Penais com relação à dosimetria da contravenção 
de vias de fato praticada contra a mulher, elemento que aciona a exceção prevista no art. 1º da LCP e no art.  
12 do Código Penal, visto que lei especial passou a prever, nesses casos, de modo diverso do que a regra geral 
codificada.

     Inviável,  nessa hipótese,  a aplicação da agravante genérica do Código Penal,  diante do princípio da  
proibição de bis in idem, o qual exclui a possibilidade de que o mesmo fator de desvaloração incida em duas 
etapas da dosimetria da pena.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 61, II, f e art. 12

Lei das Contravenções Penais (LCP), art. 1º e art. 21, §2º

Lei n. 14.994/2024

Processo REsp  2.003.735-PR,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Terceira 
Seção, por maioria, julgado em 13/8/2025. (Tema 1262).

REsp 2.004.455-PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, por maioria, julgado em 13/8/2025 (Tema 1262).

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Tráfico  de  drogas.  Dosimetria.  Exasperação  da  pena-base.  Quantidade 
ínfima de drogas.  Natureza nociva  da substância.  Desproporcionalidade. 
Tema 1262.

DESTAQUE

     Na análise das vetoriais da natureza e da quantidade da substância entorpecente, previstas no art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006, configura-se desproporcional a majoração da pena-base quando a droga apreendida for 
de ínfima quantidade, independentemente de sua natureza.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão jurídica submetida a julgamento consiste em definir se a exasperação da pena na primeira fase 
da dosimetria,  nos casos em que se constata a ínfima quantidade de drogas,  independentemente de sua 
natureza, caracterizaria aumento desproporcional da pena-base.

     O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que, na fixação das penas relacionadas ao tráfico de drogas, devem  
ser consideradas com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal a natureza e a quantidade 
da substância ou do produto, além da personalidade e da conduta social do agente.

     Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte já decidiram, em inúmeros julgados, ser 
ilegal  ou  desarrazoado  exasperar  a  pena  inicial  quando  ausente  expressividade  na  quantidade  de 
entorpecente apreendido.

     O cerne dessa orientação jurisprudencial repousa na ideia de proporcionalidade e na necessidade de se 
evitar dupla valoração negativa pelo mesmo fato. Quantidades diminutas de droga não elevam de forma 
relevante a lesividade da conduta além do padrão básico do crime de tráfico, já considerado pelo legislador 



na  pena  mínima  cominada.  Nessa  linha,  entende-se  que  o  diminuto  volume  de  droga  não  extrapola  a 
normalidade do tipo penal, de modo que sua avaliação isolada como circunstância desfavorável acarretaria 
indevido agravamento da pena por elemento já inerente ao tipo.

     Nessa direção, a elevada nocividade abstrata de certas substâncias não autoriza conclusão diversa quando 
a porção apreendida é insignificante. Ainda que se trate de droga de alto poder deletério (como cocaína ou 
crack), a exiguidade do material apreendido reduz sobremaneira seu potencial lesivo. Dessa forma, valorizar 
apenas a natureza danosa da substância, ignorando a parca quantidade, redunda em desproporcionalidade.

     Portanto,  a  mera  apreensão  de  pequenas  quantidades,  mesmo  considerando-se  a  natureza  do 
entorpecente,  não  pode  conduzir  ao  aumento  da  pena-base,  sob  risco  de  violação  dos  princípios  da 
proporcionalidade e razoabilidade que norteiam a individualização das sanções.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006, art. 42;

Código Penal (CP), art. 59.

ProcessoREsp  2.189.020-SP,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 12/8/2025.

Ramo do DireitoEXECUÇÃO PENAL

TemaPena de multa. Execução pelo Ministério Público perante o Juízo Criminal. 
Valor da multa inferior ao custo do processo. Irrelevância. Extinção sumária 
da execução. Descabimento.

DESTAQUE

     A execução da pena de multa ajuizada pelo Ministério Público não pode ser extinta com base no fato de o 
valor da multa se enquadrar em autorização dada por lei para que se deixe de ajuizar execução fiscal ou no 
fato de o gasto com o processo superar o valor a ser cobrado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se a execução de pena de multa ajuizada pelo Ministério Público pode ser 
extinta com base no fato de o valor da multa se enquadrar em autorização dada por lei para que se deixe de  
ajuizar execução fiscal ou no fato de o gasto com o processo superar o valor a ser cobrado.

     Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 3.150/DF, afirmou que, mesmo após a 
vigência da Lei n. 9.268/1996, que alterou a redação do art. 51 do Código Penal, a multa penal não perdeu o seu 
caráter de sanção criminal, razão pela qual, caso não seja paga dentro de 10 dias depois do trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória (art. 50 do CP), deverá ser executada prioritariamente pelo Ministério Público 
perante o Juízo das Execuções Penais, observado o procedimento descrito pelos arts. 164 e seguintes da Lei de 
Execução Penal.

     Na ocasião, a Suprema Corte também assentou que, apenas se o Ministério Público, devidamente intimado, 
deixar de propor a execução da multa no prazo de 90 dias, poder-se-á, por também se tratar de "dívida de 
valor", admitir a legitimidade (subsidiária) da advocacia da Fazenda Pública para a execução fiscal da multa, 
em Vara das Execuções Fiscais.

     Desse modo, se o Ministério Público ajuizou a execução da pena de multa, a sanção pecuniária deverá ser 
tratada como típica sanção criminal e executada conforme o procedimento descrito pelos arts. 164 e seguintes 
da LEP; tratando-se, portanto, não de mera execução fiscal e, sim, de verdadeira execução penal.

     Por efeito, o fato de o valor da multa se enquadrar em autorização dada por lei para que se deixe de ajuizar 



execução fiscal - no caso, valor inferior a 1.200 UFESP's, previsto em lei estadual - ou o fato de o gasto com o 
processo superar o valor a ser cobrado, não impedem o prosseguimento da execução penal, cujo intuito não é o 
arrecadatório e, sim, especialmente, a prevenção de novos delitos.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 50 e art. 51

Lei de Execução Penal (LEP), art. 164

PRECEDENTES QUALIFICADOS

ADI n. 3.150/DF

Processo AREsp  2.944.944-GO,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 12/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tribunal do Júri. Plenário. Registros de vida pregressa. Apresentação dentro 
do prazo legal. Possibilidade.

DESTAQUE

     A utilização de documentos relacionados com a vida pregressa do acusado no plenário do júri, desde que 
observados os prazos legais, não viola o art. 478 do CPP, cujo rol é taxativo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A discussão consiste em saber se o rol previsto no art. 478 do CPP é taxativo ou exemplificativo e se a  
utilização de documentos relacionados com a vida pregressa do acusado no plenário do júri viola o princípio 
do devido processo legal e da presunção de inocência.

     O art. 478 do CPP estabelece rol taxativo de vedações, não sendo possível sua ampliação para incluir 
outros documentos não expressamente previstos no texto legal.

     Nesse contexto, a juntada de documentos relacionados com a vida pregressa do acusado, desde que 
observado o prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da sessão plenária, conforme determina o art. 479 do 
CPP, não encontra óbice legal para sua utilização nos debates, tendo em vista que não se inclui entre as 
hipóteses taxativamente previstas no art. 478 do CPP.

     Tal entendimento não significa autorização para o uso indevido desses documentos como argumento de 
autoridade. O que a lei proíbe é a referência à decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram 
admissível  a  acusação  ou  à  determinação  do  uso  de  algemas  como  argumento  de  autoridade.  A  mera 
referência à existência de condenação anterior ou a antecedentes criminais do réu não constitui, por si só, 
violação do art. 478 do CPP.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 478 e art. 479.

Processo HC  988.351-MG,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 5/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR

Tema Acordo  de  Não  Persecução  Penal.  Justiça  Militar.  Aplicabilidade. 
Interpretação sistemática do art. 28-A, do CPP e art. 3º do CPPM. Adequação 
ao entendimento firmado pelo STF.

DESTAQUE

     Em adequação ao entendimento do Supremo Tribunal Federal,  o acordo de não persecução penal é 
aplicável aos crimes julgados pela Justiça Militar.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A discussão consiste em saber se o acordo de não persecução penal pode ser aplicado a crimes julgados 
pela Justiça Militar.

     Quanto à questão, não se desconhece a existência de precedentes do Superior Tribunal de Justiça que  
reconhecem a inaplicabilidade do acordo de não persecução penal aos processos de competência da Justiça 
Militar.

     Todavia, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 232.254/PE, de relatoria do Ministro Edson Fachin  
(DJe de 8/5/2024) firmou entendimento no sentido da possibilidade de extensão do referido instituto também 
aos crimes militares.

     Na ocasião, a Segunda Turma do STF entendeu que o art. 28-A, § 2º, do CPP, ao elencar as hipóteses  
excepcionais  à  celebração  do  ANPP,  como  nos  casos  de  reincidência,  violência  doméstica  ou  crimes 
cometidos com violência ou grave ameaça, não excluiu expressamente o processo penal militar do âmbito de 
aplicação da norma legal.

     Destacou-se, ainda, que o art. 3º do CPPM prevê a aplicação subsidiária da legislação processual penal  
comum nos casos omissos, desde que haja compatibilidade com os princípios que regem a Justiça Castrense. 
Por  essa razão,  institutos  como o ANPP podem ser  admitidos  no processo penal  militar,  desde que não 
contrariem disposições específicas do rito castrense.

     Concluiu-se que a Súmula n. 18 do STM, ao vedar de forma genérica e abstrata a aplicação do ANPP no 
âmbito da Justiça Militar da União, afronta o princípio da legalidade estrita, insculpido no art. 5º, XXXIX, da 
CF. Reconheceu-se, portanto, que tal restrição, não prevista em lei, pode comprometer o pleno exercício das 
garantias fundamentais do investigado ou acusado.

     Desse modo, em conformidade com a orientação firmada pela Suprema Corte, o STJ alinha-se à tese de que 
a aplicação do ANPP no processo penal militar não encontra óbice normativo, devendo ser admitida sempre 
que presentes os requisitos legais e verificada a compatibilidade fático-jurídica com o caso concreto.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 5º, XXXIX;

Código de Processo Penal (CPP), art. 28-A, § 2º;

Código de Processo Penal Militar (CPPM), art. 3º.

SÚMULAS

Súmula n. 18/STM

RECURSOS REPETITIVOS

Processo REsp  2.121.878-SP,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 13/8/2025. (Tema 1278).

Ramo do Direito EXECUÇÃO PENAL

Tema Remição  de  pena  pela  leitura.  Possiblidade.  Validação  qualitativa  pelo 
Poder Público. Necessidade. Tema 1278.

DESTAQUE

     Em decorrência dos objetivos da execução penal,  a  leitura pode resultar na remição de pena,  com 
fundamento no art. 126 da Lei de Execução Penal, desde que observados os requisitos previstos para sua 
validação, não podendo ser acolhido o atestado realizado por profissional contratado pelo apenado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão submetida a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 1.036 do Código 
de Processo Civil, para formação de precedente vinculante previsto no art. 927, III, do Código de Processo 
Civil, é a seguinte: "Definir se há possibilidade de obtenção da remição da pena pela leitura.".

     Embora, ao utilizar a expressão "estudo", o art. 126 da Lei de Execução Penal não tenha especificado as  
modalidades em que tal atividade é possível, a interpretação da norma deve contemplar a leitura como fato 
ensejador  da  remição,  o  que  atende  a  finalidade  de  ressocialização  dos  apenados,  conforme  pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

     Ler é o principal método para estudar e aprender. E aprender é essencial para a reforma do ser humano.  
Seria, em verdade, um contrassenso que a leitura devidamente validada não pudesse ser considerada uma 
forma de estudo.

     Não há, portanto, dúvida quanto à regularidade da extensão conferida ao art. 126 da Lei de Execução 
Penal pela Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça, que bem cumpre a missão de especificar 
em que termos é possível depurar a pena pelo estudo. Trata-se de singela interpretação analógica, autorizada 
pelo Direito Penal, porquanto não gravosa ao direito de liberdade.

     Ademais, a lista de fundamentos considerados pela Resolução em questão aponta diversas outras normas 
que oferecem suporte a essa conclusão, entre as quais, a própria Lei de Execução Penal, segundo a qual a 



pessoa privada da liberdade tem direito à educação, à cultura, a atividades intelectuais e acesso a livros e 
bibliotecas, sempre observada a finalidade de reintegração social por meio da individualização da pena (arts. 
17 a 21, 41 e 126).

     Sempre é oportuno relembrar que, em se tratando de execução penal, qualquer interpretação deve mirar 
o que decidiu o Supremo Tribunal Federal na ADPF n. 347, ao reconhecer o denominado "Estado de Coisas 
Inconstitucionais" no sistema carcerário brasileiro, à vista da violação massiva de direitos dos presos.

     Passados cerca de 12 anos da Recomendação n. 44/2013 do CNJ, seria um contrassenso, e conflitaria com o  
entendimento do STF, impedir que a leitura siga funcionando como instrumento de transformação da pessoa 
condenada. Com efeito, as ações capazes de promover o melhoramento do sistema prisional, em qualquer 
aspecto, devem ser objeto de especial atenção e de incentivo do Poder Público, em todos os níveis e esferas.

     Por fim, nos termos da regulamentação atual, dada pela citada Resolução, o controle qualitativo da leitura 
deve  ser  realizado  por  uma Comissão  de  Validação  instituída  pelo  juízo  da  execução  para  garantia  da 
imparcialidade  da  avaliação,  não  sendo  válida  para  fins  de  remição  a  leitura  atestada  por  profissional 
contratado pelo apenado.

     Assim, fixa-se a seguinte tese de julgamento e tese do Tema Repetitivo 1.278/STJ: "Em decorrência dos 
objetivos da execução penal, a leitura pode resultar na remição de pena, com fundamento no art. 126 da Lei 
de  Execução  Penal,  desde  que  observados  os  requisitos  previstos  para  sua  validação,  não  podendo  ser 
acolhido o atestado realizado por profissional contratado pelo apenado.".

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei de execução Penal (LEP), arts. 17 a 21, art. 41 e art. 126

Resolução n. 391 do CNJ

Processo Processo em segredo de justiça,  Rel.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 5/8/2025, DJEN 14/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Estupro de vulnerável. Vítima em estado de sono. Ato libidinoso diverso da 
conjunção  carnal.  Desclassificação  para  importunação  sexual. 
Impossibilidade.

DESTAQUE

     A prática de ato libidinoso com pessoa em estado de sono configura estupro de vulnerável, não sendo 
possível a desclassificação para importunação sexual.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se a conduta de passar a mão na genitália da vítima enquanto esta dormia, 
configura estupro de vulnerável ou se poderia ser desclassificada para importunação sexual.

     O Tribunal de origem reformou a sentença, desclassificando a conduta imputada ao réu, de estupro de 
vulnerável (217-A, § 1º, do CP) para importunação sexual (215-A do CP), ao fundamento de que a vítima 
estava acordando no momento da prática do delito e, portanto, sua percepção podia estar alterada quanto à 
realidade dos fatos, não havendo, ainda, demonstração acerca da sua incapacidade de resistência.

     Nesse passo, ainda que a Corte a quo tenha considerado reprovável e repugnante a ação praticada, não 



entendeu demonstrado "que o apelante tenha agido com o intuito de constranger, mediante grave ameaça ou 
violência, a vítima a praticar qualquer conjunção carnal, ou qualquer ato libidinoso desta diverso".

     Contudo, a moldura fática reconhecida pelo Tribunal estadual na conduta do acusado, consistente no ato 
de passar as mãos na genitália da vítima enquanto esta dormia, tipifica o crime de estupro de vulnerável, por 
caracterizar ato libidinoso praticado contra pessoa que não pode oferecer resistência, para satisfação da 
lascívia do abusador.

     Nesse sentido, a Quinta Turma do STJ já decidiu que "(...) a conduta perpetrada pelo recorrido não se  
revelou  como  sendo  um  simples  ato  de  'importunação',  ao  contrário  disso,  evidencia-se  claramente  no 
sentido de dar contorno e características de ato libidinoso diverso da conjunção carnal em face de vítima 
vulnerável. A minuciosa descrição dos fatos explicitada no v. acórdão da origem sinaliza para a gravidade da 
ação do recorrido que passou as mãos nos seios e no restante do corpo da filha enquanto ela dormia." (AgRg 
no REsp 2.000.918/MG, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 
18/11/2022).

     Portanto,  diante  da  presunção  absoluta  de  violência  na  espécie,  deve  ser  restabelecido  o  decreto 
condenatório em razão da efetiva ofensa ao bem jurídico tutelado pelo tipo penal.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 215-A e art. 217-A, § 1º

Processo AgRg  no  AREsp  2.791.130-SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 19/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Tráfico  de  drogas.  Art.  33  da  Lei  n.  11.343/2006.  Verbo  nuclear  "trazer 
consigo".  Contato  direto  junto  ao  corpo.  Limitação.  Impossibilidade. 
Conduta que engloba ter a droga à imediata disposição.

DESTAQUE

     O verbo nuclear "trazer consigo" previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 não se limita à conduta de 
manter  contato  direto  com a  droga  junto  ao  próprio  corpo,  pois  também abrange  a  conduta  de  ter  os 
entorpecentes à sua imediata disposição, ainda que sem contato corporal imediato.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR



     Cinge-se a controvérsia a saber se o verbo nuclear do tipo "trazer consigo" previsto no art. 33 da Lei n.  
11.343/2006 limita-se ao contato direto com a droga junto ao próprio corpo.

     No caso, analisando os 18 núcleos do tipo (importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, 
adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer), a conduta dos acusados (aglomerados ao redor de um tablado 
com a droga) só pode se amoldar a "trazer consigo". Como a apreensão ocorreu no espaço público, isso exclui 
os  núcleos  "ter  em  depósito"  ou  "guardar".  E  como  nenhum  ato  de  comercialização  ou  preparo  foi 
visualizado, isso também exclui os demais núcleos.

     Resta, somente, o "trazer consigo", o qual não se limita aos casos de contato físico, pois engloba a posse 
como  "ter  a  disponibilidade  de".  Ainda  que  somente  um  acusado  eventualmente  haja  trazido  a  droga 
anteriormente, no momento da apreensão todos já estavam na disponibilidade da droga disposta no tablado 
em frente de todos. Como todos estavam aglomerados ao redor da droga, todos "traziam consigo".

     Interpretação em sentido contrário implicaria a atipicidade da conduta e, por consequência, a absolvição 
de  todos,  por  falta  da  prova  de  quem trouxe  a  droga  para  o  local,  o  que  seria  de  todo  inadequado  e 
irrazoável. Essa interpretação, aliás, também geraria a atipicidade nos casos em que a droga é encontrada 
nas proximidades do acusado em via pública, e não no seu corpo (por exemplo, quando ele a esconde sob 
muro, arbusto, etc). Bastaria, nessas hipóteses, argumentar que outra pessoa trouxe a droga previamente 
para o local e, portanto, sem o contato físico, ele não a "tem consigo".

     E mais, a atipicidade também se imporia nos casos de uso próprio. Nem no art. 28 da referida lei seria 
possível enquadrar a conduta, porque também não se amoldaria a nenhum dos núcleos do tipo (adquirir, 
guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo). Ou seja, bastaria o acusado passar despercebido 
durante  o  transporte  da  droga  ao  local  público,  mesmo  que  a  droga  se  mantenha  em  sua  esfera  de 
disponibilidade, para garantir a absolvição por falta de provas.

     Assim, diante do reconhecimento de que os réus estavam ao redor de um tablado de madeira no qual 
estavam  as  drogas,  conclui-se  que  todos  eles,  em  concurso  de  vontades,  traziam  a  droga  consigo.  A 
manutenção das drogas em frente aos réus, sob sua esfera de disponibilidade, para que elas sejam repartidas 
entre si, é suficiente para configurar o núcleo do tipo.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006 (Lei de Droga), art. 33

Processo AgRg  no  HC  909.471-SP,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 12/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico de drogas. Busca pessoal por guarda municipal. Tentativa de fuga 
ao avistar a guarnição. Fundada suspeita. Provas válidas.

DESTAQUE

     Guardas municipais podem realizar busca pessoal em via pública quando houver fundada suspeita de 
prática delitiva.



INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se as provas que amparam a condenação foram obtidas de forma lícita em 
diligência de guarda civil municipal.

     Em processos envolvendo a atuação de guarda municipal, o entendimento da Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça havia se consolidado pela necessidade de avaliação da competência dos agentes para a 
execução do ato, antes da verificação da justa causa, conforme assentado no julgamento do HC n. 830.530/SP, 
de relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz.

     Ocorre que,  recentemente,  o  Supremo Tribunal  Federal,  ao apreciar o RE 608.588/SP,  Tema 656 de 
Repercussão Geral, fixou a tese no sentido de que, "É constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de 
ações  de  segurança  urbana  pelas  Guardas  Municipais,  inclusive  policiamento  ostensivo  e  comunitário, 
respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurança pública previstos no art.  144 da Constituição 
Federal  e  excluída  qualquer  atividade  de  polícia  judiciária,  sendo  submetidas  ao  controle  externo  da 
atividade policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF. Conforme o art. 144, § 
8º,  da Constituição Federal,  as  leis  municipais  devem observar as  normas gerais  fixadas pelo Congresso 
Nacional.".

     Assim, considerando o dever de uniformização da jurisprudência dos tribunais e manutenção de sua 
estabilidade, integridade e coerência (art. 926 do CPC), bem como a devida observância ao precedente em 
questão (art. 927 do CPC), deve ser aplicada a tese firmada pelo STF.

     Ou seja, haverá constatação de desvio de finalidade diante de prática, pela guarda municipal, de atividade 
de  polícia  judiciária,  conforme  expressamente  assinalado  pela  Suprema  Corte.  Contudo,  passa-se  a 
considerar inserida na função da guarda municipal a realização de policiamento ostensivo e comunitário.

     No caso, os guardas municipais realizavam patrulhamento de rotina quando visualizaram o acusado, o 
qual, ao notar a viatura, tentou se evadir, motivando a abordagem dos agentes. Assim, o que se observa é a 
compatibilidade da diligência com os parâmetros jurisprudenciais estabelecidos para a sua validade.

     Nessa linha, a Sexta Turma do STJ já decidiu que "A abordagem foi considerada idônea, pois havia  
fundada suspeita,  justificada pela tentativa de fuga do adolescente ao notar a aproximação dos guardas 
municipais." (HC 929.860/SP, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de 10/6/2025).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 129, VII e art. 144, § 8º

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 656/STF



Processo HC  962.828-PR,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 12/8/2025, DJEN 19/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Investigação  criminal.  Prefeito.  Foro  por  prerrogativa  de  função. 
Autorização  judicial  prévia.  Prescindibilidade.  Supervisão  judicial 
posterior. Nulidade. Não ocorrência.

DESTAQUE

     A investigação criminal de autoridade com foro por prerrogativa de função não exige autorização judicial 
prévia, bastando a supervisão judicial posterior.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se a ausência de autorização e supervisão judicial para a investigação de 
autoridade com foro por prerrogativa de função acarreta nulidade do procedimento investigatório e  do 
processo penal subsequente.

     No caso, ao tempo da instauração do procedimento investigatório criminal, o Supremo Tribunal Federal 
ainda não havia pacificado a jurisprudência sobre o assunto, e no Superior Tribunal de Justiça vigorava o 
entendimento de que "não há razão jurídica para condicionar a investigação de autoridade com foro por 
prerrogativa de função a prévia autorização judicial, ou seja, desnecessária a prévia autorização do Tribunal 
competente, para a colheita de elementos indiciários de autoridade com foro por prerrogativa de função" 
(AgRg no REsp 1.851.378/GO, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 23/6/2020).

     De qualquer forma, mesmo após a pacificação jurisprudencial, o próprio STF estabeleceu ser hipótese de 
regularização,  e  não  de  anulação.  Ademais,  prevalece  na  jurisprudência  atual  a  orientação  de  que  "a 
investigação criminal,  ainda que envolvendo autoridade com foro por prerrogativa de função, não exige 
autorização  judicial  prévia,  bastando  a  supervisão  judicial  posterior  para  conferir  validade  aos  atos 
praticados no curso do inquérito." (AgRg no HC 966.772/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJEN de 20/3/2025).

     Por fim, "a parte não suportou prejuízo concreto em decorrência da ausência de autorização e supervisão 
do Tribunal de Justiça. Não há razão lógica para refazer todas os elementos informativos que podiam ser 
produzidas  independentemente  de  autorização  judicial  e,  portanto,  que  dispensavam  a  intervenção  do 
Tribunal de Justiça,  em virtude tão somente do foro por prerrogativa" (HC 407.047/PB,  Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 22/3/2023).

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO



Processo ProAfR no REsp 2.204.349-MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 19/8/2025, DJEN 26/8/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.204.349-MG ao 
rito  dos  recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o  entendimento  a 
respeito da seguinte controvérsia: "Definir se o delito de associação para o 
tráfico de drogas (art. 35 da Lei n. 11.343/2006) equipara-se ou não ao crime 
de organização criminosa (art. 2º da Lei n. 12.850/2013), de modo a impedir 
a  progressão  especial  de  regime prevista  no  art.  112,  §  3º,  V,  da  Lei  n. 
7.210/1984 destinada a apenada gestante, mãe ou responsável por crianças 
ou pessoas com deficiência.".



ESTATÍSTICAS DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES NO PERÍODO

I – ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO CRIMINAIS (FONTE: SIMP)

Audiências: 3.138

Denúncias oferecidas: 2.854

Arquivamentos (Inquéritos, NF, PA, PIC): 1.552

Recursos 1º grau: 928

Recursos 2º grau: 1001

Proposituras de ANPP: 372

Instauração de Procedimentos Extrajudiciais (NF, PA, PIC, PP): 239

II – ATIVIDADES DO CAOCRIM

Atendimentos aos Órgãos de Execução – Modelos de peças, dúvidas e orientações: 94

Pesquisas em sistemas (BID, SISBO, SISPROCEP, SIAPEN, SINESP, SINFOR, SINALID, SPC): 952

Atendimentos ao público externo: 05

Participação em reuniões, audiências e outros eventos: 40

01/08/2025 – Posse de coordenadores de Centros de Apoio e Grupos Especiais.



13/08/2025 - Participação do MPPI no Dia D da Campanha Nacional de Identificação de Pessoas Desaparecidas em 
Teresina.

18/08/2025 - Reunião na Secretaria Estadual de Segurança Pública sobre ações para fortalecer proteção às 
mulheres.



28/08/2025 - Participação do MPPI na abertura da 6ª Conferência Estadual de Políticas para mulheres

Processos SEI com tramitação no período: 281

Processos SEI com andamento fechado no período: 242

Processos SEI com andamento aberto no período: 39

Documentos SEI gerados no período: 461

Ofícios Expedidos: 46

Ofícios Circulares Expedidos: 07

Ofício Circular nº 14/2025

Informa a disponibilização da ferramenta Dados Qualificados da Corregedoria Geral da Justiça – 
DATACOR.

Ofício Circular nº 15/2025

Encaminha o Ofício Circular nº 46 do CNMP e informa sobre a ferramenta Consulta Criminal Nacional.

Ofício Circular nº 16/2025

Encaminha o Ofício Circular nº 01/2025 – PGJ/CGMP: Efetivação da alimentação dos dados referentes 
aos Acordos de Não Persecução Penal (ANPP) no SIMP.

Ofício Circular nº 17/2025

Envia a Nota Técnica nº 02/2025-CAOCRIM, sobre realização de audiência virtual com réu foragido.

Ofício Circular nº 18/2025

Envia a Nota Técnica nº 03/2025-CAOCRIM, sobre fixação de valor indenizatório mínimo, em prol do 
ofendido, para reparação dos danos causados pela infração.

Ofício Circular nº 19/2025

https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/oficios-circulares-de-orientacao-e-atuacao/?sub=2025-reunioes_1:19-2025-plataforma-europa-tjpi
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/oficios-circulares-de-orientacao-e-atuacao/?sub=2025-reunioes_1:18-2025-nota-tecnica-no-03-2025-caocrim
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/oficios-circulares-de-orientacao-e-atuacao/?sub=2025-reunioes_1:17-2025-nota-tecnica-no-02-2025-caocrim
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/oficios-circulares-de-orientacao-e-atuacao/?sub=2025-reunioes_1:16-2025-oficio-circular-conjunto-n-01-2025_pgj-cgmppi
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/oficios-circulares-de-orientacao-e-atuacao/?sub=2025-reunioes_1:15-2025-consulta-criminal-nacional
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/oficios-circulares-de-orientacao-e-atuacao/?sub=2025-reunioes_1:14-2025-ferramenta-datacor


Informa sobre o uso da Plataforma Europa para fins de acesso a certidões oriundas do TJPI.

Ofício Circular nº 20/2025

Impossibilidade de expedição de mandado de prisão como medida inicial para cumprimento de pena 
condenados a cumprir reprimenda inicialmente em regime aberto ou semiaberto.

Acesso a todos os Ofícios Circulares do   CAOCRIM no site do MPPI  

Notas Técnicas
Nota Técnica nº 02/2025-CAOCRIM

Ementa: Audiência Virtual Com Réu Foragido. Interrogatório. Quebra De IP (Internet Protocol). Princípios  
Do Devido Processo Legal, Do Contraditório E Da Ampla Defesa E Da Congruência. Princípios Da Lealdade 
E Boa-Fé Objetiva.

Nota Técnica nº 03/2025-CAOCRIM

Ementa: sentença condenatória. Fixação de valor indenizatório mínimo. Princípios do devido processo 
legal,  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  e  da  congruência.  Pedido  expresso  e  indicação  do  valor  
pretendido. Necessidade (desnecessidade nos casos de violência doméstica contra a mulher).

Acesso a todas as Notas Técnicas do CAOCRIM

MODELOS DE PEÇAS DO CAOCRIM

NOVO MODELO - Apelação contra decisão que indeferiu representação busca e apreensão

NOVO MODELO – Parecer regressão de regime aberto para o semiaberto

https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/Parecer-Regressao-de-regime-aberto-para-o-semiaberto.odt
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/Modelo_Apelacao_contra_decisao_que_indeferiu_representacao_busca_e_apreensao.odt
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/modelos-de-pecas/
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/notas-tecnicas/
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/08/NT-03.2025_Fixacao_de_valor_idenizatorio_minimo.pdf
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/08/NT-02.2025_CAOCRIM-Audiencia-virtual-com-reu-foragido.pdf
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/oficios-circulares-de-orientacao-e-atuacao/
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/oficios-circulares-de-orientacao-e-atuacao/?sub=2025-reunioes_1:20-2025-roteiro-para-expedicao-de-guia-de-recolhimento


MANIFESTAÇÕES E PARECERES DO CAOCRIM

Manifestação – Cumprimento precatória pela promotoria deprecada

Parecer Técnico - Doutrina e Jurisprudência - Habitualidade como pressuposto para persecução penal. 
Distinção entre débito fiscal esporádico e condutas reiteradas

PARECER - Prescrição dispensa indevida de licitação

Parecer – Nulidade. Ausência do MP em audiência

PARECER Perdão medidas protetivas atipicidade

RESERVA  DE  PLENÁRIO.  ART.  97  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  SÚMULA  VINCULANTE  Nº  10  DO  STF. 
OVERRULING.

https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/PARECER-AUXILIO-BURITI-DOS-LOPES-dispensa-indevida.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/Ass.-PEDIDO-AUXILIO-RESERVA-DE-PLENARIO.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/Ass.-PEDIDO-AUXILIO-RESERVA-DE-PLENARIO.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/PARECER-Perdao-medidas-protetivas-atipicidade-AUXILIO-ALTOS_1.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/PARECER-nulidade-ausencia-MP-audiencia.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/DOUTRINA-E-JURISPRUDENCIA-PARECER-TECNICO-JURIDICO_2.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/DOUTRINA-E-JURISPRUDENCIA-PARECER-TECNICO-JURIDICO_2.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2025/09/Manifestacao-Cumprimento-precatoria-pela-promotoria.pdf
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/cartilhas/
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COLABORE COM O CAOCRIM
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